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1. Anexo 
 

Roteiro de entrevistas 
Caracterização 

1-Há quanto tempo você leciona no curso de Direito da UERJ? 

2- Além da docência, exerce outra atividade? 

3- Quanto tempo por semana, aproximadamente, você reserva às 

suas atividades docentes? 

 

Perfil dos alunos 
4- Quem são seus alunos? Quais suas principais características? 

Em geral, onde estudaram e onde moram? Predominam homens 

ou mulheres? Trabalham ou só estudam? Como são do ponto de 

vista étnico-racial? 

5- Esse perfil nos últimos anos tem se modificado? Em quê? 

Processo Pedagógico 

6- Como você costuma dar suas aulas? Que estratégias usa?Algo 

tem mudado? O quê? 

7- Como você organiza o programa das suas disciplinas? Essa 

sistemática tem mudado? Em quê? Por quê? 

8- Como é a relação entre os seus alunos? O fato de haver maior 

diversidade entre eles tem afetado essa relação? De que modo? 

Em que você nota? 

9- E a sua relação com os alunos, como você a caracterizaria? Você 

nota alguma mudança? Quais? 

10- Como você costuma fazer a avaliação? Que instrumentos você 

emprega? A maior diversidade no perfil dos alunos incidiu em 

algo na sua maneira de encarar o assunto avaliação? 

11- Como tem sido o desempenho dos alunos na sua disciplina? É 

homogêneo? Há diferenças? Como você caracterizaria os 

melhores alunos? E os que têm mais dificuldades? 

Alunos cotistas 
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12- Como os alunos cotistas se situam na sua sala de aula? Você os 

identifica com facilidade? Como? 

13- Eles têm trazido novos desafios para a sua prática como 

professor? Quais? 

14- Como você situaria o desempenho deles em relação aos alunos 

não cotistas? 

15- Na universidade, se ouve falar que a presença desses alunos vai 

afetar a excelência do curso de Direito da UERJ. O que você 

acha dessa afirmação? 

16- Você acha que os alunos cotistas conseguem terminar os curso 

na mesma proporção que os não cotistas? Com a mesma 

duração? 

17- Depois da experiência de ter lecionado para turmas com maior 

diversidade, o que você pensa da reserva de vagas na educação 

superior? E no curso de Direito? 

18- Na sua opinião, quais as principais dificuldades de implantação 

dessas políticas nas universidades brasileiras? E na UERJ?  
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2.  Anexo 
 

Nota de Esclarecimento da Reitoria da UERJ 
 

O sistema de reserva de vagas na UERJ vem sendo tomado como 

exemplo para todo o país. 

Talvez por isso os dados e os resultados que colhemos – e que 

democraticamente temos procurado divulgar – estejam sendo tratados de 

modo a corroborar pontos de vista favoráveis ou contrários às políticas 

afirmativas, o que vem gerando dúvidas acerca de nossas posições. Por 

isso, faz-se necessário este esclarecimento.A partir da visão de 

educadores que somos, consideramos a adoção de políticas afirmativas 

uma possibilidade de efetiva mobilidade social, o que contribui para a 

redução dos altos níveis de desigualdades hoje existentes entre grupos 

sociais.  

Os maiores críticos desse tipo de política têm como cerne de sua 

argumentação o fato de que estaríamos fazendo ingressar na 

universidade candidatos despreparados, o que faria cair o nível da 

universidade, provocando prejuízo acadêmico, o que, em nosso ponto de 

vista, não se sustenta.  

Consideramos o Vestibular um sistema ainda necessário, na medida 

em que as instituições de ensino superior não têm condições de absorver 

toda a demanda qualificada advinda do ensino médio. Isso significa que, 

em nosso entendimento, há um sem-número de estudantes aptos a 

realizar seu curso superior, os quais só não são aproveitados em cursos 

de maior demanda, por não termos um quantitativo de vagas suficiente 

para todos.  

No caso da UERJ, para avaliar o enorme contingente de estudantes 

que nos procuram, realizamos uma prova de qualificação , igual para 

todos, num modelo de vestibular já adotado desde antes da 

institucionalização de vagas reservadas. Assim, como lidamos, sempre, 

com alunos previamente qualificados, estamos aprovando, em verdade, 

candidatos que, sem a reserva, só não entrariam por falta de vagas.  
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A universidade considera como seus todos os alunos que aqui 

ingressam, independentemente da forma, e é seu desejo que todos 

possam ter a garantia de condições mínimas de permanência, para que, 

com a formação de qualidade a que têm direito, concluam seus cursos 

com sucesso.  

É evidente que temos recebido, dentro e fora da reserva de vagas, 

estudantes que se ressentem das condições de escolarização a que têm 

sido submetidos, dentro e fora da rede pública. Temos certeza de que não 

se pode reduzir política de inclusão às cotas; nem reduzir as cotas ao 

acesso, simplesmente. Para serem efetivas, as políticas afirmativas 

precisam, em nossa visão, ser modeladas num tripé, que inclui 

investimento sobre a qualidade da escola básica, acesso e permanência.  

Os estudos realizados, ao contrário do que possa parecer numa 

leitura menos atenta, comprovaram que nossos alunos têm plenas 

condições de sucesso, embora muitas vezes lhes falte suporte financeiro 

para que consigam ultrapassar os desafios da vida acadêmica.  

Nesse sentido, todo o esforço da reitoria é demonstrar que uma 

política efetiva de inclusão não pode abandonar os alunos, quaisquer que 

sejam, à sua própria sorte. Precisamos criar as condições de 

permanência, viabilizando a criação de espaços de estudo dentro da 

universidade, o que significa a adoção de uma política de Estado para 

investimento na instituição, além de suporte pessoal para nossos alunos – 

pois que a isso todos nós temos direito, por lei. Lutar pela liberação 

desses recursos é a segurança de que o argumento falacioso da 

incapacidade não será utilizado para que se impeça, mais uma vez, ações 

que contribuam para a construção de um país pautado no bem-estar 

coletivo e na justiça social.  

 

 

Nival Nunes de Almeida Raquel Villardi 

Reitor Sub-reitora de Graduação 

 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0310221/CA



 135

3. Anexo  

LEI NO  4151 DE 04 DE SETEMBRO DE 2003 

INSTITUI NOVA DISCIPLINA SOBRE O SISTEMA DE COTAS PARA 
INGRESSO NAS UNIVERSIDADES PÚBLICAS ESTADUAIS E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

A Governadora do Estado do Rio de Janeiro 

Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º - Com vistas à redução de desigualdades étnicas, sociais e 
econômicas, deverão as universidades públicas estaduais estabelecer 
cotas para ingresso nos seus cursos de graduação aos seguintes 
estudantes carentes: 

I - oriundos da rede pública de ensino; 

II - negros; 

III - pessoas com deficiência, nos termos da legislação em vigor, e 
integrantes de minorias étnicas. 

§ 1º - Por estudante carente entende-se como sendo aquele assim 
definido pela universidade pública estadual, que deverá levar em 
consideração o nível sócio-econômico do candidato e disciplinar como se 
fará a prova dessa condição, valendo-se, para tanto, dos indicadores 
sócio-econômicos utilizados por órgãos públicos oficiais. 

§ 2º - Por aluno oriundo da rede pública de ensino entende-se como 
sendo aquele que tenha cursado integralmente todas as séries do 2º ciclo 
do ensino fundamental em escolas públicas de todo território nacional e, 
ainda, todas as séries do ensino médio em escolas públicas municipais, 
estaduais ou federais situadas no Estado do Rio de Janeiro. 

§ 3º - O edital do processo de seleção, atendido o princípio da igualdade, 
estabelecerá as minorias étnicas e as pessoas com deficiência 
beneficiadas pelo sistema de cotas, admitida a adoção do sistema de 
auto-declaração para negros e pessoas integrantes de minorias étnicas, 
cabendo à Universidade criar mecanismos de combate à fraude. 

§ 4º - O candidato no ato da inscrição deverá optar por qual reserva de 
vagas estabelecidas nos incisos I, II e III do presente artigo irá concorrer. 

Art. 2º - Cabe às universidades públicas estaduais definir e fazer constar 
dos editais dos processos seletivos a forma como se dará o 
preenchimento das vagas reservadas por força desta Lei, inclusive quanto 
ao quantitativo oferecido e aos critérios mínimos para a qualificação do 
estudante, observado o disposto no seu art.5º, os seguintes princípios e 
regras: 
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I - autonomia universitária; 

II - universalidade do sistema de cotas quanto a todos os cursos e turnos 
oferecidos; 

III - unidade do processo seletivo; e 

IV - em caso de vagas reservadas não preenchidas por determinado 
grupo deverão as mesmas ser, prioritariamente, ocupadas por candidatos 
classificados dos demais grupos da reserva (art.1º, I a III) seguindo a 
ordem de classificação. 

Parágrafo único - Os critérios mínimos de qualificação para acesso às 
vagas oferecidas deverão ser uniformes para todos os concorrentes, 
independentemente de sua origem, admitida, porém, a adoção de critérios 
diferenciados de qualificação por curso e turno. 

Art. 3º - Deverão as Universidades Públicas Estaduais constituir 
Comissão Permanente de Avaliação com a finalidade de: 

I - orientar o processo decisório de fixação do quantitativo de vagas 
reservadas aos beneficiários desta Lei, levando sempre em consideração 
seu objetivo maior de estimular a redução de desigualdades sociais e 
econômicas; 

II - avaliar os resultados decorrentes da aplicação do sistema de cotas na 
respectiva instituição; e 

III - elaborar relatório anual sobre suas atividades, encaminhando-o ao 
colegiado universitário superior para exame e opinamento e posterior 
encaminhamento à Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e 
Inovação. 

Art. 4º - O Estado proverá os recursos financeiros necessários à 
implementação imediata, pelas universidades públicas estaduais, de 
programa de apoio visando resultados satisfatórios nas atividades 
acadêmicas de graduação dos estudantes beneficiados por esta Lei, bem 
como sua permanência na instituição: 

Parágrafo único - Aplicam-se as disposições deste artigo, aos 
estudantes carentes que ingressaram nas universidades públicas 
estaduais beneficiados pelo disposto nas Leis nºs 3.524, de 28 de 
dezembro de 2000, 3.708, de 09 de novembro de 2001 e 4.061, de 02 de 
janeiro de 2003, ficando desde já, o Poder Executivo autorizado a abrir 
créditos suplementares para cobrir as despesas necessárias à 
manutenção do programa, inclusive com recursos oriundos do Fundo 
Estadual de Combate à Pobreza. 

Art. 5º - Atendidos os princípios e regras instituídos nos incisos I a IV do 
artigo 2º e seu parágrafo único, nos primeiros 5 (cinco) anos de vigência 
desta Lei deverão as universidades públicas estaduais estabelecer vagas 
reservadas aos estudantes carentes no percentual mínimo de 45% 
(quarenta e cinco por cento), distribuído da seguinte forma: 
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I - 20% (vinte por cento) para estudantes oriundos da rede pública de 
ensino; 

II - 20% (vinte por cento) para negros; e 

III - 5% (cinco por cento) para pessoas com deficiência, nos termos da 
legislação em vigor e integrantes de minorias étnicas. 

Parágrafo único - Após o prazo estabelecido no "caput" do presente 
artigo qualquer mudança no percentual acima deverá ser submetida à 
apreciação do Poder Legislativo. 

Art. 6º - Para fins de aplicação da ação afirmativa instituída nesta Lei, os 
órgãos de direção pedagógica superior das universidades, para assegurar 
a excelência acadêmica, adotarão critérios definidores de verificação de 
suficiência mínima de conhecimentos, os quais deverão ser publicados no 
edital de vestibular ou exames similares, sob pena de nulidade. 

Art. 7º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário, especialmente as Leis nºs 3.524, de 28 
de dezembro de 2000, 3.708, de 09 de novembro de 2001 e 4.061, de 02 
de janeiro de 2003. 
Rio de Janeiro, 04 de setembro de 2003. 
 
 

ANTHONY GAROTINHO 

Governador 
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4.  Anexo 

Decreto nº 30.766, de 04 de março de 2002 

DISCIPLINA O SISTEMA DE COTA PARA NEGROS E PARDOS NO 
ACESSO À UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E À 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO NORTE FLUMINENSE E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

O Governador do Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista o disposto no artigo 1º, caput e parágrafo único, da 
Lei nº 3.708, de 09 de novembro de 2001, e tendo em vista o que consta 
do Processo E-26/059/2002. 

DECRETA: 

Art. 1º - Ficam reservadas, para negros e pardos, 40% das vagas 
relativas aos cursos de graduação oferecidas pela Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro e pela Universidade Estadual do Norte 
Fluminense Darcy Ribeiro. 

Parágrafo único - Para os fins deste decreto, não se faz distinção entre 
pessoas negras e pardas. 

Art. 2º - Caberá às universidades envolvidas definir os critérios mínimos 
de qualificação para o acesso às vagas reservadas aos alunos negros e 
pardos. 

Art. 3º - No preenchimento de suas vagas, deverão as universidades 
observar, sucessivamente, o seguinte: 

I - verificar os candidatos qualificados de acordo com o com os critérios 
tratados na Lei nº 3.524/2000, selecionando-os para ingresso até o limite 
das vagas destinadas a tal fim; 

II - identificar, dentre os alunos selecionados para ingresso na instituição 
na forma do inciso anterior, o percentual que se declarou negro ou pardo 
em relação ao número total de vagas oferecidas, por curso e turno; 

III - deduzir, da cota de 40%, o percentual de candidatos selecionados na 
instituição, declarados negros ou pardos, que foram beneficiados pela Lei 
nº 3.524/2000 (art. 1º, parágrafo único, da Lei 3.708/2001). 

IV - preencher as vagas restantes, da cota de 40%, com os demais 
candidatos declarados negros ou pardos que tenham sido qualificados 
para ingresso na instituição, independentemente da origem escolar; e 

V - preencher as demais vagas oferecidas independentemente da cor, 
raça ou origem escolar do candidato qualificado. 
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Parágrafo único. Em caso de reclassificação, deverão as universidades 
observar o sistema de cotas estabelecidos pelas Leis nºs 3.524/2000 e 
3.708/2001. 

Art. 4º - Caso não sejam preenchidas todas as vagas reservadas aos 
beneficiários deste Decreto poderão ser elas aproveitadas pelos demais 
estudantes. 

Art. 5º - A identificação dos alunos negros e pardos se fará através de 
declaração firmada, sob as penas da Lei, pelo próprio candidato à vaga 
na universidade. 

§1º - A autodeclaração é facultativa, ficando o candidato submetido às 
regras gerais de seleção, caso opte por não a firmar. 

§2º - Os candidatos beneficiados pelo regime de reserva de vagas tratado 
na Lei nº 3.524/00 poderão firmar a declaração prevista neste artigo. 

Art. 6º - Fica instituído sem o aumento de despesa, o Conselho para a 
Promoção Educacional Superior das Populações Negra e Parda - 
COPESNEP, com os seguintes objetivos: 

I - manter memória de dados capaz de permitir o acompanhamento do 
perfil de desempenho dos estudantes negros e pardos nos exames 
seletivos para o ingresso nas instituições de ensino superior em 
funcionamento no Estado do Rio de Janeiro; 

II - propor medidas que visem estimular a aplicação do sistema de cotas 
estabelecido neste Decreto a outras instituições de ensino superior; 

III - propor medidas que visem o aprimoramento da legislação que trata do 
acesso dos negros e pardos ao ensino superior; e 

IV - propor medidas que visem divulgar e orientar a sociedade da 
importância das ações afirmativas adotadas por força deste Decreto, com 
vistas à promoção da igualdade de oportunidades entre os diversos 
grupos étnicos e o combate à discriminação. 

Art. 7º - O Conselho para a Promoção Educacional Superior das 
Populações Negra e Parda - COPESNEP, vinculado à Secretaria de 
Estado de Ciência e Tecnologia, é composto dos seguintes membros: 

I - um representante da Secretaria de Estado de Educação de Ciência e 
Tecnologia; 

II - um representante da Secretaria de Estado de Educação; 

III - um representante do Conselho Estadual do Negro; 

IV - um representante da Universidade do Estado do Rio de Janeiro; 

V - um representante da Universidade Estadual do Norte Fluminense; e 
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§1º - Será convidado para participar do COPESNEP um representante do 
movimento estudantil negro organizado indicado pela Coordenação 
Nacional de Entidades Negras - CONEN, dentre estudantes do ensino 
médio. 

§2º - O COPESNEP será presidido pelo representante da Secretaria de 
Estado de Ciências e Tecnologia, contando com voto qualificado, em caso 
de empate nas votações. 

§3º - O exercício das funções de Presidente ou membro do Conselho não 
será remunerado, a qualquer título, sendo considerado de relevante 
interesse público. 

Art 8º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos para o ingresso nas universidades a partir de 2003, 
revogadas as disposições em contrário. 

 

Rio de Janeiro, 04 de março de 2002 

 

Anthony Garotinho 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0310221/CA



 141

5.  Anexo 

LEI Nº 3708, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2001. 
INSTITUI COTA DE ATÉ 40% (QUARENTA POR CENTO) PARA 

AS POPULAÇÕES NEGRA E PARDA NO ACESSO À UNIVERSIDADE 
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E À UNIVERSIDADE ESTADUAL DO 
NORTE FLUMINENSE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Governador do Estado do Rio de Janeiro, 

Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º – Fica estabelecida a cota mínima de até 40% (quarenta por cento) 
para as populações negra e parda no preenchimento das vagas relativas 
aos cursos de graduação da Universidade do Estado do Rio de Janeiro – 
UERJ e da Universidade Estadual do Norte Fluminense – UENF. 

Parágrafo único – Nesta cota mínima incluídos também os negros e 
pardos beneficiados pela Lei nº 3524/2000. 

Art. 2º – O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 30 
(trinta) dias de sua publicação. 

Art. 3º – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 09 de novembro de 2001. 

ANTHONY GAROTINHO 

Governador 
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6.  Anexo 

DECRETO NO 29090 DE 30 AGOSTO DE 2001 

DISCIPLINA O SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DO DESEMPENHO 
DOS  

ESTUDANTES DO ENSINO MÉDIO MANTIDO PELO PODER PÚBLICO 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

O Governador do Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições 
constitucionais e legais, tendo em vista o que consta do Processo E-
26/897/2001, 

DECRETA: 

Art. 1º- O Sistema de Acompanhamento do Desempenho dos Estudantes 
do Ensino Médio Mantido pelo Poder Público – SADE, instituído pelo 
artigo 1º da Lei nº 3.524, de 28 de dezembro de 2000, reger-se-á pelo 
disposto neste Decreto. 

Art. 2º- O SADE se pautará pelos seguintes objetivos: 

I – promover a igualdade de condições básicas de ensino e de acesso ao 
conhecimento para todos os estudantes; 

II – promover as medidas necessárias ao nivelamento do saber do 
estudante para aprendizados mais complexos; 

III – promover ações destinadas ao oferecimento de condições de 
permanência do estudante, morador na base territorial do Estado do Rio 
de Janeiro, na universidade; 

IV – aplicar o processo contínuo de avaliação do estudante de nível médio 
da rede pública de ensino, visando e possibilitando a verificação de seu 
desempenho e rendimento escolar e integrando outras formas de 
avaliação; 

V – informar o estudante de sua performance escolar; 

VI – avaliar permanentemente o processo pedagógico em curso, 
propondo, aos órgãos competentes, o redirecionamento dos currículos e 
conteúdos, quando for o caso; 

VII – propor as intervenções necessárias à melhoria da qualidade do 
ensino da rede pública, de forma a torná-lo referência para todo aquele 
praticado no Estado; 

VIII – diagnosticar, através da avaliação dos estudantes, as deficiências 
encontradas e os pontos referenciais positivos que fortalecem o sistema 
público de ensino; e 
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IX – colaborar na organização e execução dos vestibulares das 
Universidades públicas estaduais. 

Art. 3º - Fica instituído sem aumento de despesa, o Conselho do Sistema 
de Acompanhamento dos Estudantes do Ensino Médio Mantido pelo 
Poder Público – COSADE, vinculado à Secretaria de Estado de Ciência e 
Tecnologia e composto dos seguintes membros: 

I – um representante da Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia; 

II – um representante da Secretaria de Estado de Educação; 

III - um representante da Universidade do Estado do Rio de Janeiro; 

IV - um representante da Universidade Estadual do Norte Fluminense; e 

V - um representante do movimento estudantil organizado, indicado pela 
UBES dentre estudantes do ensino médio do sistema estadual mantido 
pelo Poder Público do Estado do Rio de Janeiro. 

§ 1º - As funções exercidas pelos membros do COSADE não serão 
remuneradas e serão consideradas de relevante interesse público. 

§ 2º - Os titulares dos órgãos e entidades referidos neste artigo deverão 
indicar seus representantes e respectivos suplentes ao Secretário de 
Estado de Ciência e Tecnologia, que editará o ato competente à 
composição do COSADE. 

§ 3º - O mandato dos membros do COSADE será de 02 (dois) anos, 
admitida uma recondução. 

§ 4º - O COSADE será presidido pelo representante da Secretaria de 
Estado de Ciência e Tecnologia. 

§ 5º - Caberá ao Presidente do COSADE o voto qualificado no caso de 
empate nas votações. 

Art. 4º - Ao COSADE compete definir a política de acompanhamento do 
desempenho dos estudantes do ensino médio mantido pelo Poder 
Público, observados os princípios estabelecidos neste Decreto. 

Art. 5º - O COSADE deverá manter memória de dados capaz de permitir 
o acompanhamento do perfil de desempenho dos estudantes das 
instituições de ensino mantidas pelo Poder Público. 

Art. 6º - A avaliação do desempenho dos estudantes do ensino médio 
mantido pelo Poder Público será feita em 4 (quatro) fases, através de 
exames escritos, divididas da seguinte forma: 

I – no decorrer dos dois primeiros meses do ano letivo da 1ª série dos 
ensinos médio ou técnico-profissional; 
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II – no decorrer do primeiro semestre do período letivo da 2ª série dos 
ensinos médio ou técnico-profissional; 

III - no decorrer do primeiro semestre do período letivo da 3ª série dos 
ensinos médio ou técnico-profissional; 

IV – ao final do segundo semestre do período letivo da 3ª série dos 
ensinos médio ou técnico-profissional. 

Parágrafo único – A elaboração e aplicação dos exames previstos neste 
artigo competirá às Universidades Públicas Estaduais. 

Art. 7º - Ao aluno qualificado nas 4 (quatro) etapas de avaliação, e que 
preencha os requisitos do artigo 2º, I, “a” e “b”, da Lei nº 3.524, de 28 de 
dezembro de 2000, fica assegurado o direito de concorrer a 50% das 
vagas dos cursos e turnos oferecidos pelas Universidades Públicas 
Estaduais, obedecida a limitação de vagas existentes, a serem 
preenchidas de acordo com o critério da melhor nota. 

§ 1º - Caberá às Universidades Públicas Estaduais definir os critérios 
mínimos de qualificação para acesso às vagas reservadas aos estudantes 
da rede pública de ensino, observado o artigo 6º deste Decreto. 

§ 2º - Caso não sejam preenchidas todas as vagas reservadas aos 
estudantes da rede pública de ensino, poderão ser elas aproveitadas 
pelos demais estudantes, aplicando-se a mesma regra à situação inversa. 

Art. 8º - Aos alunos que já estejam cursando a 2ª série do ensino médio 
ou técnico-profissional quando da vigência deste Decreto deverão ser 
aplicados os exames previstos no artigo 6º, II, III e IV. 

Art. 9º - Aos alunos que já estejam cursando a 3ª série do ensino médio 
ou técnico-profissional quando da vigência deste Decreto deverão ser 
aplicados os exames previstos no artigo 6º, III e IV. 

Art. 10 – O Secretário de Estado de Ciência e Tecnologia editará os atos 
complementares à execução do disposto neste Decreto. 

Art. 11 – Este Decreto entrará em vigor a partir do ano letivo de 2002. 

 

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 2001. 

 
ANTHONY GAROTINHO 

Governador 
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7.  Anexo 

LEI Nº 3524, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2000. 

DISPÕE SOBRE OS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E ADMISSÃO DE 
ESTUDANTES DA REDE PÚBLICA ESTADUAL DE ENSINO EM 
UNIVERSIDADES PÚBLICAS ESTADUAIS E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS 

 

O Governador do Estado do Rio de Janeiro, 
 

Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro 

decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º - Os órgãos e instituições de ensino médio oficiais situadas no 

Estado do Rio de Janeiro, em articulação com as universidades públicas 

estaduais, instituirão sistemas de acompanhamento do desempenho de 

seus estudantes, atendidas as normas gerais da educação nacional. 

 

Art. 2º - As vagas oferecidas para acesso a todos os cursos de graduação 

das universidades públicas estaduais serão preenchidas observados os 

seguintes critérios: 

 

I - 50% (cinqüenta por cento), no mínimo por curso e turno, por 

estudantes que preencham cumulativamente os seguintes requisitos: 

a) tenham cursado ...VETADO... o ensino ...VETADO... médio em 

instituições da rede pública dos Municípios e/ou do Estado. 

 

a) tenham cursado integralmente os ensinos fundamental e médio em 

instituições da rede pública dos Municípios e/ou do Estado. 

Veto rejeitado pela ALERJ. Publicado no D.O de 11/04/2001 

 

b) tenham sido selecionados em conformidade com o estatuído no art. 1º 

desta Lei; 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0310221/CA



 146

 

II - 50% (cinqüenta por cento) por estudantes selecionados em processo 

definido pelas universidades segundo a legislação vigente. 

* Parágrafo único – Os candidatos oriundos das escolas públicas não 

pagarão taxa de inscrição. 

 

* Veto rejeitado pela ALERJ. Publicado no D.O de 11/04/2001 

 

Art.3º-VETADO. 

Art.4º-VETADO. 

Art.5º-VETADO. 
 

Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

 

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 2000. 
 

ANTHONY GAROTINHO 

Governador 
 

 

 LEI Nº 3524, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2000. 

DISPÕE SOBRE OS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E ADMISSÃO DE 
ESTUDANTES DA REDE PÚBLICA ESTADUAL DE ENSINO EM 
UNIVERSIDADES PÚBLICAS ESTADUAIS, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

 

O Governador do Estado do Rio de Janeiro, 
Em conformidade com o que dispõe o § 5º do artigo 115 da 
Constituição Estadual, promulga as partes vetadas da Lei nº 3524, de 
28 de dezembro de 2000, oriunda do Projeto de Lei nº 1653, de 2000. 
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Art.1º-................................................ 
Art.2º-................................................ 
I-......................................................... 
 

 

a) tenham cursado integralmente os ensinos fundamental e médio em 

instituições da rede pública dos Municípios e/ou do Estado. 

b).................................................... 
II-................................................... 
 

Parágrafo único – Os candidatos oriundos das escolas públicas não 

pagarão taxa de inscrição. 

 

Art.3 - ................................................. 
Art. 4º - ................................................. 
Art. 5º - ................................................. 
Art. 6º - ................................................. 
 

 

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 2000. 

 

ANTHONY GAROTINHO 

Governador 
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8. Anexo 
 

 
 

ACESSO À UNIVERSIDADE POR MEIO DE AÇÕES AFIRMATIVAS 
 
 
 

estudo da situação dos estudantes 
 

com matrícula em 2003 e 2004 
 

 

 

UEPJ, junho de 2004 

 

 

 

Este trabalho foi encaminhado oo Conselho Superior de Ensino, Pesquiso 
e Extensão do UERJ com o intuito de subsidiar discussões e decisões futuros 
acerca dos mecanismos de ingresso, que compoem o Planejamenio da 
bnversidade, um leque de informações acerca de nossos estudantes de 2003 e 
de 2004, com foco prioritário sobre aqueles que ingressaram a partir do adoção 
de políticas afirmativas 

 
Este documento estrutura-se em três partes. 
 
A primeira, que apresenta os dados relativos aos estudantes com ingresso 

em 2003, se divide em dois segmentos: no primeiro apresentamos os dados 
relativos ao ingresso, enquanto no segundo os relativos ao desempenhm 

 
A segunda parte apresenta os dados relativos ao Vestibular de 2004. 
 
A terceira, finalmente, apresenta uma análise preliminar desses dados e 

oferece algumas questões que, cremos nós, deverão ser objeto de reflexão por 
parte deste Conselho. 

 
Esperamos, assim, estar contribuindo para o aprimoramento do processo 

de ingresso dos estudantes na UERJ, de modo a assegurar a qualidade da 
formação que realizamos em nossa Instituição. 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
 

 

As primeiras iniciativas no estabelecimento de políticas afirmativas no 
Estado veio por meio das seguintes leis: Lei 3~524/00, que institui cota para 
estudantes da rede pública; Lei 3]08/01, que institui cota para populações negra 
e pardo; e Lei 4~061/03, que dispõe sobre a reserva de vagas para alunos 
portadores de deficiência1 

 
Para atender a tais leis promulgadas em cascata, sem que houvesse 

tempo para uma discussão aprofundada no interior da Universidade em relação 
à sua propriedade ou às suas formas de implementação a UERJ realizou, em 
2003, dois processos seletivos distintos: o VestibuIar Estadual, com reserva de 
vogas poro afrodescendentes; e o SADE 

Sistema de Avaliação de Desempenho Escolar, específico para estudantes 
da rede pública, igualmente com reserva de vagas para afrodescendentes. 

 
A partir de então, formou-se uma comissão da qual saiu a proposta que 

originou a Lei 4251/03, que regulou o Vestibular/2004. Por esta Lei, a 
Universidade reservou 20% de suas vagas para afrodescendentes; 20% para 
estudantes da rede pública e 5% para portadores de necessidades especiais ou 
oriundos de povos indígenas todos submetidos ao critério de carência, fixado, 
pela UERJ, em R$ 300,00 de renda familiar per capita. 

 
Isto nos leva a crer que o aluno que recebemos em 2004 seja 

substantivamente diferente do que recebemos em 2003, ao menos no que tange 
ao acesso a bens educacionais e culturais. 

 
E certo que o tipo de seleção que a UERJ realiza na medida em que o 

exame de qualificação busca verificar o nível de desenvolvimento cognitivo do 
candidato, de modo a poder realizar qualquer curso superior minimiza os riscos 
de termos alunos despreparados em nossos cursos, mas há áreas em que o 
conhecimento de uiveI meio é imprescindíveI a continuação dos estudos em 
nível universitário. 

 
Paralelamente, a oossibilidade de recebimento de verbas para apoio aos 

estudantes tem se mostrado nuito difícil, ou quase inexistente, na medida em 
que esbarra na ndisponihildade do governo do Estado para realizar 
investimentos na instituiçao. 

 
Este estudo busca mapear o problema, visando à abertura de uma 

discussão necessária e urgente acerca dos procedimentos a serem adotados por 
nós, em futuro breve, no enfrentamento da situação criada pela falta de apoio, de 
modo a termos condições de contribuir para que as políticas afirmativas se 

                                                 
1O coniunto de odos os mondomentos egoã ecerca do ossunto se encontro 

por o dem de pubicoçâo, no Anexo ] deste Estudo. 
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traduzam como uma possibilidade efetiva de minimizar a desigualdade social em 
nosso país. 

 
Para que este estudo pudesse ser realizado, contamos com o apoio 

especial da Diretoria de Informáiica (DIHFO), do Núcleo de Informação e 
Estudos de Conjuntura (NIESC), além dos departamentos da SR-1 
Departamento de Ensino de Graduaçao (DEG), Departamento de Supervisão e 
Orientação Pedagógica (DEP) e Departamento de Selação Acadêmcia (DSEA). 

 
A todos os profissionais envolvidos nesse trabalho nosso profundo 

agradecimento. 
  

 

1.  OS ESTUDANTES DE 2003 
 
1.1  Perfil 
 

As três leis que regularam o processo seletivo para 2003 foram aplicadas 
simultanea mente, em dois momentos distintos, sem qualquer crivo de carência. 

 
Os relatórios que recebemos trabalham, em cada um dos casos, com 

quatro grupos: 
 

Vestibular Estadual / 2003 

Cotistas 

Não cotistas 

SADE / 2003 

C otistas 

Não cotistas 

 

Ocorre que no SADE todos eram cotístas alunos de rede pública. 
Portanto, a denominação ecotista» se reporta a estudantes negros, o que nos 
leva a três grupos de cotistas negros, ingressando pelo Vestibular Estadual 
(cotistas); negros estudantes de rede pública, ingressando pelo SADE 
(cotistas); e alunos de outras etnias, ingressando pelo SADE (não-cotistas)2 

 
O contingente de estudantes selecionados, a partir do quantitativo de 

inscrições, nestes grupos, encontra-se nas Tabelas 1 e 2, a seguir 
 

                                                 
2 Neste estudo, semp e que aphcável tro o Eu rmos com os quotro grupos, de forma 

isolada.  No entanto quando se fizer necessário, agruporemos como o cotitas os os três 
grupos, independentemente da origem, considerando como nõo-cotistos apenas os que 
engressaram sem qualquer reserva. 
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TABELA 1 
Quantitativo de candidatos e de classificados 

 

 
 

TABELA 2 
Ocupação das vagas em 2003 

  

 
 

A ocupação das vagas reservadas em 2003, portanto, foi da ordem de 
60%, como se vê a seguir 
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Não foi possível comparar os níves de renda familiar dos quatro grupos, 
uma vez que o preenchimento do questionáro sócio-econômico só foi obrigatório 
para os estudantes oriundos do SADE. A parti deles é possível traçar um perfil 
do estudante cotista que recebemos em 2003, conforme se vê na Tabela 3 e no 
Gráfico 1 

 

 

TABELA 3 
Renda Familiar  SADE 

 

 
 

 
 

Gráfico 1- Nível de Renda Familiar de estudantes oriundos do SADE, em 

salários mínimos 

 

 

Se considerarmos que os estudantes que ingressaram pela cota racial no 
Vestibular Estadual / 2003 têm, a princípio, padrão socia mas alto que os do 
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SADE, na medida que não freqüentaram a ede pública, tendo em vista que pe as 
33,750/ dos es udantes oríundos da rede pública dec oraram renda familia~ 
inferior a 5 salarios mínimos R$1 200,00; e se evarrr os e ~n conta que o número 
de i ~teg artes da família média brasileira, hoje, já é infe ior a 4 pessoas, 
perceberemos que exa amente 2/3 dos es udartes aprese4tam uma coMiçao 
sóco-econômica compatível com a exigida para o preenchimento das vagas 
reservadas em 2004. 

 
O Anexo 2 demonstra o nível de enda famlior par capita dos alunos que se 

caiididataram a bolsas de auxílio a estudantes em 2003. Par ele podemos 
percebe que apenas 37% do total de 2003, ou sea, 10/3 estudantes dos 2837 
apresentam re~da familiar par capita compatível com a exigida em 2004. 

 
O perfil de desempenho desies estudantes, nestes processos selelivos, 

pode ser avaliadoa partir da relação de pontos mínimos e máximos obtidos pelos 
4 grupos, nas diferentes carreiras. 

 
Segundo parecer da Coordenação Acadêmica do DSEA, as provas de 

qualificação a que foram submetidos os candidatos do Vestibular / 2003 e do 
SADE/2003 tiveram grau de diéculdade equivalente, só ~ão sendo a mesma em 
função da época em que foram realizadas. O exame final, por seu turno, foi o 
mesmo para os dois grupos. Isto nos permite comparar os resultados dos dois 
exames, de modo a verificar o nível de aproveitamento que obtiveram. 

 
A tabela com a totalidade de pontos mínimos e máximos, por carreira, dos 

dois exames se encontra no Anexo 3. 
 
A partir dela pode-.se depreender que em apenas 6 cursos os pontos 

máximos obtidos pelos cotistos foram menores que os pontos mínimos obtidos 
pelos não cotistas do Vestibular Estadual: Desenho Industrial, Geologia, 
Medicina, Oceanografia, Odontologia e Relações Públicas. 

 
Por outro lado, houve candidatos ingressando com menos de 20 pontos 

num total de 110— em 32 das 46 carreiras em que oferecemos vagas. 
 
O desempenho destes estudantes, ao longo do primeiro ano na 

Universidade, será analisado no tem a seguir. 
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1.2  EMPENHO 

 

Infelizmente, ao contrário do que foi amplamente divulgado no final do ano 
aassado, o desempenho dos alunos cotistas de 2003 não foi superior ao dos 
demais estudantes da UERJ. 

 
Todos os dados aqui utilizados foram colhidos no SAG/UERJ (Sistema 

Acadêmico da Graduaçao), sistema da DINFO que acompanha a vida 
acadêmica de todos os nossos alunos da Graduação. Os cálculos foram 
realizados tomando como base cada aluno ou o úmero de inscrições em 
disciplinas, e agrupados por curso e por Centro Setorial. 

 
 

 

 

 

Observados de forma inicial apenas através do coeficiente de rendimento, e na 
Universidade como um todo os dados revelam um desempenho bastante semelhante 
entre os dois grupos3. O Gráfico 2 mostra a distribuição percentual de não cotistas e 
cotistas (considerando-se todos os tipos de reserva de vaga), entre as faixas de 
CR. 

 

Interessante notar que os rão cotistas apresentam índices bem mais altos 
de reprovação po freqüência, o que demonstra que esses alunos, diante das 
dificuldades, ootam por 

 

                                                 
3 Nas análises a poriA do CR ~ão toram corrputados os cursos de regime 

seriado, com Medicina, Odon alogia, Desenho Ind ust iol e Enfermager. 
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abandonar a disciplira, ao cortrário dos calistas, que tentam, de todas as 
maneiras, obter aproveitamento. Tal procedimento, da mesma forma que teve 
impacto sobre o percentual de CR 0, tem i npado sobre o CR de cada aluno que 
abandona apenas uma disciplina, á que, em caso de reprovação por falta, a nota 
computado naquela disciplina é zero Afora isso, os níveis de CR se equivalem, 
uma vez que as diferenças entre os dois grupos não são significativas, como 
mostra a Tabela 4. 

 

 

 
 

 
Expurgando-se os estudantes com CR 0, temos os percentuais efetivos de 

aproveitamento dos dois grupos de estudantes. Como se pode ver, nos Gráficos 
2A e 20, a seguir, não há diferenças significativas entre os dois grupos. 

  

 

 
As diferenças começam a aparecer quando avaliamos os níveis de 

reprovação por nota4, computado a totahdade de inscrições em disciplinas. 
Baseados nesse universo, procedemos ao agrupamento por Centro Setorial, de 

                                                 
4 O arquivo com o totalidade dos dados encontro-se no meio digital, anexo a este 

estudo. 
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modo a detectar dificuldades nas diferentes áreas do conhecimento, o qual 
passamos a apresentar. 

 

1. O CENTRO DE EDUCAÇÃO E HUMANIDADE 
 

No CEH, ainda que os ndices de reprovoçao sejam, tradicionalmente, 
baixos, os aluros das vagas reservadas responderam por mais de 2/3 (68,48%) 
de todas as reprovações por nota em turmas discplinaa, embora por apenas  
38,66% das por freqüência, apontando uma tendêrcía que verificamos ser geral 
na uriversdade. 

 
Os números estão apresentados no Gráfico 3 e na Tabela 5. 
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2. O CENTRO BIOMÉDICO 
 
Os estudantes de vagas reservadas do CDI são rcsponsáveis pelos piores 

resultados, como mostram o Gráfico 4 e a Tabelo 6. A reprovaçao por noto, entre 
os cotis as, equivole a mais do quádruplo do mesmo tiao de reprovação entre os 
não cotistas. 

 
 
Dentro do padrão já detectado, as reprovaçoes por freqüência equivalem o 

menos da metade das que ocorrem e Are não cotistas 
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3. O CENTRO DE CIÊNCIAS SOCIAIS 
 

Como se pode observar no Gráfica 5 e na Taba a 7, os estudantes de 
vogas rcservadas do CCS têm indicas de reprovacão muito similares aos do 
CEH: espondcm por 63,63~~ das reprovações por nota, embora por apenas 
38,07% das reprovaçoes por freqüência. 
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4. O CENTRO DE TFFCNOLOCIA E CIÊNCIAS 
 

Finalmente, o CTC é o Certro que mas se afasta do padrao verificado ate 
aqui. Como se pode observar no Grafico 6 e na Tabela 8, os estudantes de 
vagas reservadas soa os que apresentam, simultaneamente, os piores 
resultados os indices de reprovação por nota soa mais do dobro do CBI, 
ultrapassando 20% de todos as disciplinas ao que todos os alunos deste Centro 
se irscreverom e as menores diferenças em relação aos nao cotista. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Embora este seja o Centro que aglutina um conjunto significativo de cursos 

cujos alunos, tradicionolmente, ingressam com níveis de pontuação muito 
baixos, é também na área tecnológica que as dificuldades advindas do ensino 
médio se fazem sentir de modo mais evidente. Paralelamente, as reprovações 
por freqüência continuam sendo menores entre os cotistas. 

 
Em termos absolutos, uma reprovação da ordem de 35% dos inscrições 

pode significar, só no CTC, algo em torno de 1 .100 vagas em disciplinas o mais 
no peCado seguinte, uma quantidade que tende o r se acumulando, com o 
passar dos períodos, o que, em médio prazo, pode vir a tornar inviável a ofertar 
de cursos de graduação, nos moldes em que temos hoje. 
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2. OS ESTUDANTES DE 2004 
 

O universo de estudantes cotistas que recebemos em 2004 traz ~a 
carência a condição paro que tivessem direito as vagas. 

 
No presente estudo consideramos os estudantes matrcu ados até o 4 

reclassificação. Do total de 2358 vagas oferecidas, Há vagas que migraram para 
não cotistas, por falta de candidatos cotistas para preenchê-las; vagas 
remanejadas para o segundo semestre, por falta de tempo para convocação dos 
candidatos, uma vez que as reclassificaçoes só podem acontecer até o Imite de 
25% do período letivo; e vagas ociosas, por falta até mesmo de estudantes não 
cotistas para ocupó las. 

 
O perfil de renda familiar per capita, que se encontra no Anexo 4, 

demonstra querecebemos, em 2003, pouco mais de mil estudantes com renda 
de até R$300,OO. Em 2004, recebemos mais do dobro da quantidade recebida 
no ano anterior. Para os que ingressaram agora, a renda par capita dos mil 
estudantes mais carentes não chega a R$1 80,00. Esse perfil indica a 
necessidade de acompanhamento efetivo destes estudantes para que as 
políticas afirmativas sejam fonte de esperança e de melhoria de vida, para que 
tenhamos índices significativos de sucesso, para que nossas impossibilidades 
não se traduzam em frustração e abandono. 

 
Nesse sentido, o moda o de oferta de graduação que temos utilizado até 

aqui no qual se pressupõe que cada estudante curse uma única vez (ou 
pouquíssimo mais que isso) cada uma das disciplinas de sua grade curricular , o 
qual se traduz numa matriz de financiamento que temos adotado, pode se 
mostrar ineficaz e inviável. 

 
Paralelamente, o desempenho obtido no Vestibular / 2004 merece atenção 

especial, de vez que, embora não seja uma expressão absoluta, dó indícios do 
passado escolar desses estudantes. A tabelo com pontos máximos e mínimos 
indica uma pontuação que decresce, atin gindo níveis preocupantes. 

 
Em 30 carreiras, o candidato que obteve maior número de pontos num 

determinado tipo de cota obteve menor pontuação que o último classificado para 
vaga não reservada. Em 2003 isto havia acontecido com apenas 6 carreiros. (Ct. 
p.8, e grifos nos anexos 3 e 5). 

 
Em 17 carreiras foram aprovados candidatos com notas inferiores a 20 

pontos, num total de 1 10, já na classificação inicial, ou seja, seo considerarmos 
ainda as reclassificações (que ainda estão em andamento, para as vagas do 
segundo semestre; para os do primeiro, houve 4 reclassificações). Se 
computarmos que em outros 14 cursos notas mínimas oscilaram entre 20 e 30 
pontos, é possível que enhamos um número superior a 35 ou 40 cursos que 
receberoo alunos com esse nível de rendimento no Vestibular. Em 2003, ao final 
de todos as reclassificações, houve 32 cursos nesta situaçao 
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Num  sem-números de historicos escolares da rede pública estadual, 
pudemos atestar a aprovaçao som nota, sequida do sigla SP sem professor. 

 
Os dados rafa antas ao aproveitamento dos estudantes coro ngresso em 

2003 revelam que soe capazes de concluir seu curso; que tem planos 
possibilidades de êxito nesta nova e opa de suas vidas, desde que hes sejam 
dados as ondiçoes mmi mas de estudo e de sobrevivência, saro as quais e 
impossível aprender. 

 
São estudantes que nos chegam com uma bagagem academica restrita, o 

que procurarr compensar com umn profundo vontade de aprender e de 
apreveirtar a oportundade que lhe está sendo oferecida. 

 
Material didá ico, livros, acesso a lnternet, hoje, soa itens ndispensóveis 

àqueles que se propoem a realizar um curso superior, seja qual for. Se estes 
estudantes não têm acesso a estes bens, cabe à lnsttuição disponibilizá-los a 
todos, vabilizando suo permanência. 

 
O desafio que se nos apresenta, hoje, é o de consegu estabelecer um 

parâmetro o partir do qual seja posslvel viabilzor, institucionalmente, a tarefa de 
formar os estudantes que estamos recebendo, com a qualidade a que eles e 
todos os nossos demais alunos têm direito. 

   
 

3.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A adoçao de políticas afirmatívas pode construir-se num importante fator 

de enfrentame das desigualdades sociais, cujos efeitos se fizeram sertir em 
diversos poises. 

 
Sem dúvida, não ha qualquer possibilidade de realização de um projeto de 

país autônomo sem investimento maciço na formação de seus jovens em nível 
superior Nosso país, infelizmente, apresento índices irrsóros de oferta de vagas 
públicas paro a educação superior. 

 
Entretanto, em nosso entender, políticos de ação afirmativa precisam ser 

praticadas a partir de um tripé: polLlicas de investimento efetivo na qualidade da 
educaçoo básica; políticas de acesso; e políticas de permanência. De nada 
adianta uma sem a outra; não é possível mudar parte da engrenagem, sem 
investir no sistema. 

 
Cabe-nos, agora, indagar se temos condições de continuar procedendo ao 

nosso processo seletivo, como se não houvesse alteração no perfil do estudante 
que recebemos, ou como se tivéssemos condições de atendê-los a todos, com 
os recursos de que dispomos hoje. 
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Portanto, penso que cumpre-nos repensar, prioritariamente: 
 
1 . E viável, ou seja, temos condições de arcar com o ingresso anual de 

quase 2,500 estudantes com renda familiar par capita inferior a R$ 

300,00? Em mais dois anos, termos 10 mil estudantes o metade de 

nosso corpo discente de Graduação nesta faixa de renda. 

 
2 É viável arcar com níveis médios de reprovação equivalentes ao dobro 

do que temos tido até aqui? Só no CTC, 37% de repetição do número 
de inscrições em disciplinas equivaleria a uma oferta de mais de 1 .100 
vagas em disciplinas, além das que teríamos de oferecer normalmente. 
Em caso nega]ivo, como evitar o ingresso de estudantes com este 
padrão de desem ponho, principalmente em Matemática e Física, em 
tantas carreiras daquele centro? 

 
3. Que tipo de ação poderemos empreender, o fim de atender, 

minimamente, aos estudantes que vêm entrando, sem que haja 
qualquer sinalzação de recursos suplementores para fazer face às suas 
necessidades? Novas modalidades de bolsa, como a bolsa-trabalho, 
por exemplo, como há em outras universdaáes publicas, poderiam vir a 
ser adotadas? 

 

Em tempos de reforma uriversitoria, quando nem mesmo as nstituiçoes 
iederas que lograram a corstrução de seus pargues de graduaçoo e de pesquisa 
numa época em que havia investimentos de peso no ensino superioí querem 
assumir a atendimento de estudantes carentes, torno-se necessara uma ampla 
discussao acerco dos mo das em que será praticada a po ítica de cotas ia UERJ 

 
Por mais justa e relevante que seja, é certo que o legislação que promove 

políticas afirmatvas com a reserva de nossos vogas se constituiu num golpe 
contra o autonomia universitária, o que aceita ïios ao reconhecer lhe a 
relevância. No entarto, a mesma Lei que cria o acesso pretende vabilizar o 
permanê mia, com recursos das inooos especifica mania para este fim, os quais, 
nfelizmente, 

 
A UERJ se ressente, hoje, de Políticas de Estado que viabilizem o 

permanéncia, sustentando as políticas de acesso já implementadas, pois que 
não há sinalização do pode público na direção de políticas consistentes, de 
longo prazo. Isso significa o unos sem bolsa, sem condições de freqüência, sem 
condições de alimentação e de estudo. Para a instituição, pode vir o significar o 
aumento no tempo de integralização dos cursos, e, assim, uma menor 
capacidade de atendimento aos estudantes. 

 
Em termos institucionais, são necessários hoje, os seguintes tens 
 

o laboratórios de informática, com acesso à Internet, para estudo e 
pesquisa, em todos os campi 
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o ampliação e modernização do acervo, além da ampliação do 
horário de funcionamento das bibliotecas 

 
o restaurante universitário (ticket-alime ntoção) 

 
o vale-transporte, transporte inter-campi 

 
o material de uso pessoal e específico para alunos de determinados 

cursos, como Odontologia, Medicina, Desenho Industrial, 
Geografia 

 
o Alojamento 

 
 

Para atendimento individual aos estudantes, é imprescindível dispor de: 
 

o bolsas de estudos destinadas a todos os estudantes carentes nos 
2 primeiros períodos, para participação em Programa especial, 
específica e coletivamente elaborado para atendimento às suas 
necessidades, o PROINIClAR; 

 
o aporte orçamentário para fazer face ao aumento do número de 

bolsas para alunos de Graduaçao, a partir do terceiro período. 
 
O e frentamento das desigualdades sacias pressupõe a criação de 

condições de acesso e de permanência na educação superio condições capazes 
de transformar, efetivamente, a perspenência de futuro das pessoas. 

 
Qualquer desvio neste caminho poderá se traduzir como destrutiva 

frustraçao, como perpetuaçao das candiçoes apressoras, como fracasso, social 
e coletivo. 

 
Torna este enfrentamento possível depende de nós. 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Raque/ Vi//ardi 

Sub-reitora de Groduaçoo da UERJ 
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RELAÇÃO DAS LEIS  RESERVA DE VAGAS 

 

1 Projeta de lei 1 258/00 estabelece reservada vagas nas universidades 
publicas es aduais para alunos egressos da rede publica de ensina. 

 
2 Projeto de e 1 653/00: dispõe sobre os critérios de seleçao e admissão de es 

udantes da rede pública estadual de ensino em u iiversidades públicas 
estaduais e dá outras providências. 

 
3- Substitutivo ao Projeto de lei 1 653/00: implanta o plano de desenvolvimento 

e valorização de ensino público estadual, dispõe sobre critéros de seleção e 
admissão de estudantes da rede pública estadual de ensino em 
universidades públicas estaduais e dá outras providências. 

 
4 Lei 3524/00: Dispõe sobre os critérios de seleçao e admissão de estudantes 

da rede pública estadual de ensino em universidades públicas estaduais e dá 
outras providências. 

 
5 Projeto de lei 2490/01 institui cotada 40% (quarenta por cento) para as 

populaçoes negra e pardo no acesso a todas as instituições de ensino 
superior no Estado do Rio de janeiro. 

 
6 Decreto 29090/01: disciplina o sistema de acompanhamento do desempenho 

dos estudantes do ensino médio mantido pelo poder público e dá outras 
providências. 

 
7 Lei 3708/01 : institui cota de até 40% (quarenta por cento) para as 

populações negra e pardo no acesso a Universidade do Estado do Rio de 
janeiro e a Universidade Estadual do Norte Fluminense, e dá outras 
providências. 

 
8 Decreto 30766/02: disciplina o sistema de cota para negros e pardos no 

acesso a Universidade do Estado do Rio de janeiro e à Universidade do 
Norte Fluminense e dá outras providências. 

 
9 Lei 4061/03: dispõe sobre a reserva de 10% (dez por cento) das vagas em 

todos os cursos das universidades públicas estaduais a alunos portadores de 
deficiencía. 

 
10-Decreto 3298/99: regulamenta a lei 7853/89 que dispõe sobre a Po ítica 

Nacional para a integração da pessoa portadora de deficiência, consolida as 
normas de proteção, e dá ou ras providêncas. 
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11 -Lei 7853/89. dispoe sobre o apoio as pessoas po tadoras de deficiênc a, sua 

in egração social, sobre e Coardenadoria Nacional para lntcgraçao da 
pessoa portado a de deficié~cia corda, nsti ui a tute o jurisdcional de 
interesses coletvos ou difusos dessas pessoas, aiscplina a atuação do 
Ministério Publico, define crimes, e dá outras providências. 

 
12 Projeto de la 506/03: insti ui nova disciplina sobre o sstema de cotas para 

ingresso nas universidades publcas estaduais e da outras provdencias. 
 

13 Lei 4151/03: institui nova disciplina sobre o sistema de cotas para ingresso 
nas universidades públicas estaduais e dá out as providências. 

 
14 Decreto 33859/03: institui o programa jovens talentos II sob a coordenação 

da Secretaria de Cência, Tecnologia e inovação e dá outras providências. 
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9. Anexo 
 

Programa de Apoio ao Estudante da UERJ – PAE – 2002 
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10. Anexo 
GRÁFICOS  DO  DESENVOLVIMENTO  ACADÊMICO  DOS ALUNOS INGRESSANTES EM 2003* 

MARACANÃ 

ESTADUAL SADE COTA RACIAL 
CENTRO 1 (CEH) 

   

CENTRO 2 (CTC) 

   

CENTRO 3 (CBI) 
   

 CENTRO 4 (CCS)  
   

APROVADOS EM TODAS AS DISCIPLINAS 
REPROVADOS POR NOTAS EM TODAS AS DISCIPLINAS 

 

REPROVADOS POR NOTAS EM TODAS AS DISCIPLINAS 

73%

3%

24%17% 4%

79%
65% 5%

30%

* Cota racial refere-se aos alunos que ocuparam vagas de reserva no vestibular estadual. 
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Tabela 11.1 
Percentual de candidatos beneficiados pelas reservas 

77,78 Desenho Industrial 40,22 Psicologia

69,57 Medicina 39,20 Física

62,50 Engenharia Química 39,00 Filosofia

60,87 Nutrição 37,50 C. Contábeis

60,00 C. Biológicas - RIO 37,50 Química

55,83 Administração 35,28 Pedagogia - RIO

55,00 Informática 33,75 Letras - SGO

53,33 Engenharia Mecânica - RIO 33,50 Matemática - RIO

52,50 Jornalismo 33,33 Serviço Social

52,30 Direito 32,50 Oceanografia

51,67 Odontologia 32,00 Engenharia Produção - RES

50,00 C. Sociais 31,67 Pedagogia - SGO

50,00 Enfermagem 29,29 Geografia - SGO

48,64 Engenharia Elétrica 27,50 C. Biológicas - SGO

47,50 Engenharia Civil 25,00 História - SGO

47,50 Relações Públicas 25,00 Matemática - SGO

47,00 Artes 23,33 Geologia

45,71 C. Econômicas 22,50 Pedagogia I - BFL

45,00 Educação Física 17,50 Engenharia Cartográfica

44,00 Geografia - RIO 16,25 Engenharia Mecânica - IPRJ

44,00 História - RIO 12,50 Pedagogia II - BFL

43,33 Engenharia de Produção - RIO 8,13 Estatística

41,72 Letras - RIO 0,00 Matemática - BFL

VESTIBULAR  UERJ  /  2003

PERCENTAGEM DE CANDIDATOS BENEFICIADOS PELAS RESERVAS (*) 

(*) - Lei 3.524/2000 e Lei 3.708/2001
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Tabela 11.2 
RELAÇÃO DE MÍNIMOS E MÁXIMOS DE PONTOS NA CLASSIFICAÇÃO 

 

MÍNIMOS CARREIRAS 2003 2002 MÁXIMOS CARREIRAS 2003 2002

4,00 43,50 48,00 46,13
Eng. Civil 4,00 43,88 Matemática-BFL 54,50 -

Eng. Mecânica-IPRJ 5,25 28,25 Pedagogia-SGO 57,25 56,25
Eng. Produção-RES 5,75 38,00 59,75 46,63

Eng.Elétrica 6,00 58,13 Eng. Cartográfica 67,50 66,38
Física 6,00 33,63 Estatística 70,25 63,75

6,00 27,13 Pedagogia I-BFL 72,00 58,38
Odontologia  6,25 72,50 C. Contábeis 72,50 65,25

6,25 15,38 72,75 56,75
C. Econômicas 7,00 51,25 Serviço Social 73,50 69,25

Serviço Social 38,50 49,75 Letras-RIO 92,50 79,50
C. Sociais 44,50 56,00 Eng. Elétrica 95,50 88,50

Desenho Industrial 49,00 66,75 Eng. Mecânica-RIO 95,50 90,63
Psicologia 49,00 63,88 Eng. Mecânica-IPRJ 95,75 71,00

Geografia-RIO 49,75 59,00 Odontologia 95,75 85,75
Relações Públicas 50,00 64,75 Eng. Produção-RIO 96,25 93,00

História-RIO 52,25 59,38 Direito 97,00 81,00
Direito 58,75 71,50 Medicina 98,25 89,50
Medicina 64,00 83,13 Eng. Química 98,50 75,25

Jornalismo 69,00 73,88 Matemática-RIO 99,25 75,38

VESTIBULAR UERJ - 2003 / 2002

MÍNIMOS E MÁXIMOS DE PONTOS NA CLASSIFICAÇÃO

2003  - MÁXIMO DE PONTOS = 110,00      -      2002  - MÁXIMO DE PONTOS = 100,00 

M
EN

O
RE

S
M

A
IO

RE
S 

M
A
IO

RE
S 

M
EN

O
RE

S

C. Biológicas-SGO Pedagogia II-BFL

Matemática-SGO

Matemática-SGO

Pedagogia II-BFL C. Biológicas-SGO
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Tabela 11.3 
RELAÇÃO DE MÍNIMOS E MÁXIMOS DECRETO Nº 30.776/2002 
VESTIBULAR ESTADUAL 2003 – Classificação 

VESTIBULAR ESTADUAL/2003 - UERJ  
RELAÇÃO DE MÍNIMOS E MÁXIMOS DE PONTOS POR CARREIRA 

MÍNIMO MÁXIMO 
Carreira Vagas não 

Reservadas 

Vagas 
da Reserva 

Vagas não 
Reservadas 

Vagas 
da Reserva 

ADMN ADMINISTRAÇÃO 69,50 49,00 84,75 75,00
ARTE ARTES 57,00 47,25 88,50 67,00
CBRJ CIÊNCIAS BIOLÓGICAS 80,00 64,50 88,50 75,00
CBSG CIÊNCIAS BIOL. - SGO 44,25 34,25 72,75 71,75
CCON CIÊNCIAS CONTÁBEIS 50,00 45,75 70,25 72,50
CECO CIÊNCIAS ECONÔMICAS 66,25 54,75 87,00 68,00
CSOC CIÊNCIAS SOCIAIS 72,50 62,00 89,75 85,00
DEIN DESENHO INDUSTRIAL 82,00 49,00 89,50 78,00
DIRE DIREITO 84,50 74,25 97,00 92,25
EDFI EDUCAÇÃO FÍSICA 57,50 43,75 77,25 61,25
EGCV ENGENHARIA CIVIL 59,00 25,00 86,75 91,75
EGEL ENGENHARIA ELÉTRICA 72,50 52,00 95,50 82,25
EGME ENG. MECÂNICA - RIO 71,50 40,25 95,50 67,50
EGPR ENG. DE PROD. - RIO 80,00 57,50 96,25 90,50
EGQU ENGENHARIA QUÍMICA 77,50 55,00 98,50 84,25
EGTG ENG. CARTOGRÁFICA 33,50 20,75 67,50 41,00
EMNF ENG. MECÂNICA - IPR 34,50 5,25 95,75 44,25
ENFE ENFERMAGEM 62,25 52,25 90,50 75,75
ENRE ENG. DE PROD. - RES 46,25 19,50 89,00 56,50
ESTA ESTATÍSTICA 29,50 11,50 70,25 46,50
FILO FILOSOFIA 56,75 58,75 78,75 71,50
FISI FÍSICA 48,50 24,50 86,00 81,75
GEOL GEOLOGIA 44,25 30,50 74,50 62,25
GFRJ GEOGRAFIA - RIO 70,50 59,75 92,25 84,00
GFSG GEOGRAFIA - SGO 46,75 45,50 64,25 61,75
HIRJ HISTÓRIA - RIO 71,25 63,25 85,00 79,00
HISG HISTÓRIA - SGO 52,75 50,00 79,50 64,25
INFO INFORMÁTICA 70,25 51,25 83,50 84,50
JORN JORNALISMO 85,25 74,25 91,50 82,50
LERJ LETRAS 65,75 55,50 92,50 83,00
LESG LETRAS - SGO 48,50 36,00 80,75 67,50
MABF MATEMÁTICA - BFL 12,00 10,25 54,50 29,75
MARJ MATEMÁTICA - RIO 49,50 39,00 99,25 75,00
MASG MATEMÁTICA - SGO 28,00 11,00 59,75 46,50
MEDI MEDICINA 92,50 81,00 97,75 95,00
NUTR NUTRIÇÃO 70,25 51,00 91,00 82,25
OCEA OCEANOGRAFIA 50,00 34,50 76,50 77,25
ODON ODONTOLOGIA 77,50 50,00 95,75 84,25
PBF1 PEDAGOGIA I - BFL 35,00 41,50 63,00 72,00
PBF2 PEDAGOGIA II - BFL 22,50 21,00 47,00 48,00
PERJ PEDAGOGIA 43,25 42,75 79,50 62,75
PESG PEDAGOGIA - SGO 34,00 25,00 57,25 48,25
PSIC PSICOLOGIA 75,00 66,75 84,50 79,00
QUIM QUÍMICA 58,00 48,75 91,25 64,25
RPUB RELAÇÕES PÚBLICAS 74,75 64,00 87,25 75,50
SESO SERVIÇO SOCIAL  56,50 50,75 73,50 68,00
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Tabela 11.4     Candidatos inscritos e aprovados 

Exame de 
Qualificação

Exame Discursivo
ÍNDICE DE 
EVASÃO

Exame de 
Qualificação

Exame Discursivo
ÍNDICE DE 
EVASÃO

Inscritos 96.250 29.970 24.275 8.533

Presentes 86.681 25.823 19.255 6.643

Aprovados 58.963 10.742

VESTIBULAR UERJ / 2003

ESTADUAL SADE

0,73 0,73

SITUAÇÃO

Número de candidatos
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Tabela 11.5 
Participação percentual de candidatos negros ou pardos 
 

Inscritos Classificados
28,50 19,56
29,02 20,96
32,61 25,01

ESTADUAL 20,99 35,15
SADE 50,66 46,50

Total 27,57 40,11

  

2003 - autodeclaracão de cor (Lei 3.708/2001).

VESTIBULAR UERJ  /  2000  a  2003

Participação percentual de candidatos negros ou pardos (*) 

Vestibular

(*) - 2000 a 2002 - percepção da própria cor (Questionário de Informações Socioculturais);

2000
2001
2002

2003

0,00

20,00

40,00

60,00

ESTADUAL SADE Total

2000 2001 2002 2003

Inscritos Classificados
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Tabela 11.6 
Relação candidato/vaga 
VESTIBULAR 2003 – UERJ – DSEA - Coordenação Acadêmica 
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Tabela 11.7  
Número de candidatos inscritos autodeclarados e não autodeclarados 
VESTIBULAR 2003 – UERJ – DSEA - Coordenação Acadêmica 
Lei 3.708/2001 e Decreto 30.766/2002 
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